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MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO - PR 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 033/2025 
(Processo Administrativo n° 105/2025) 

 
EXCLUSIVO ME, EPP E MEI  

 

Torna-se público que o Município de Bela Vista do Paraíso – PR, por meio do setor de Licitações e 

Contratos, sediado(a) à Rua Joaquim Ladeia, nº 150, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021 e Decreto Municipal n.º 057/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

DATA E HORÁRIO DA SESSÃO: 08 de julho de 2025 – (08/07/2025), às09:00 horas (Todas as 

referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – 

DF). 

 

DATA E HORÁRIO LIMITE PARA ENCAMINHAR AS PROPOSTAS: As propostas serão encaminhadas 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico até: 08 de julho de 2025 - (08/07/2025) às 09:00h. 

 

LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br – UASG 987453 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA 

VISTA DO PARAÍSO - PR, e www.pmbvista.pr.gov.br, na aba Licitações no qual o edital está disponível para 

“download”. 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de preços visando a aquisição de materiais de consumo e 

equipamentos permanentes (Resolução nº 860/2022, Programa de Vigilância em Saúde - PROVIGIA e 

Assistência Farmacêutica) para o município de Bela Vista do Paraíso/PR, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2 A licitação será realizada em 15 (quinze) itens. 

 

2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem às exigências deste Edital e 

seus anexos. 

2.2 A participação é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais, nos termos do disposto neste edital. 

2.2.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.3 Não poderão disputar esta licitação: 

2.3.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.pmbvista.pr.gov.br/
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2.3.2  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.3.3  Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.3.4  Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.5  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.6  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.7  Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.3.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.3.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, tendo em vista a baixa complexidade e a dificuldade de 

se dividir em quotas o objeto; 

2.3.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

1.1.1. 2.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4 O impedimento da pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta será também aplicado 

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.5 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.6 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.7 A vedação à participação do autor dos projetos e da empresa responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.8 A vedação de participação do agente público do órgão ou entidade licitante estende-se a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

1.2.  

3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

3.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5 A falsidade da declaração de que trata o item anterior sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.9.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.9.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

3.10.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.13 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1 Valor unitário e total do item; 

4.1.2 Marca; 

4.1.3 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
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últimos doze meses.  

4.6 Em se tratando de obras e serviços, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais de 

tributos estabelecidos na legislação vigente. 

4.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1 Quando da desclassificação da proposta, esta será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 0,01 (um centavo). 

5.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO E FECHADO. 

5.12 Para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
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o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

5.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

5.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

5.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

5.19.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1 empresas estabelecidas no Estado do Paraná; 

5.19.2.2 empresas brasileiras; 

5.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

5.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.20.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada dos 

documentos de Habilitação. 

5.20.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

1.3.  

6 DA FASE DE JULGAMENTO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

d) Impedidos de licitar, mantido pelo TCE/PR. 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com as 

declarações de que trata a Lei. 

6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1 contiver vícios insanáveis; 

6.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.10 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.11 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo 

os demais licitantes. 

6.12 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.13 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

6.14 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

 

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.3 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 

I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.4 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.5 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.5.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.6 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

7.6.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação.  

7.7 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.7.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf e tiverem 

sido anexados até a abertura da sessão, deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, 

juntamente com a proposta ajustada, nos termos do item 5. 

7.8 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.8.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

7.9 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.9.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.9.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.10 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.11 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem  

7.12 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 
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7.13 As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, a qual somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 

para participação na licitação. 

 

8 DOS RECURSOS 

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 170 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.2 O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico, no endereçowww.portaltransparencia.gov.br 

 

9 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

9.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

9.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

9.2.2 Na hipótese de convocação feita por e-mail, dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

10 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

10.1 O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por ato 

da autoridade superior, constatada a regularidade dos atos praticados.  

 

11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 Os valores das melhores propostas por Item serão registrados na ordem de classificação na 

licitação. 

11.2 A Administração Municipal convocará o adjudicatário classificado em primeiro lugar para, 

dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação, assinar a Ata de 

Registro de Preços, cuja minuta integra este Edital, sob pena de decair do direito ao registro de preços, 

podendo, ainda, sujeitar-se à penalidade estabelecida neste edital. 

11.3 O prazo para a assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Administração Municipal. 

11.4 No ato da assinatura da Ata, o adjudicatário classificado em primeiro lugar se obriga a 

apresentar procuração ou contrato social e cédula de identificação. 

11.5 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração Municipal poderá convocar 

os adjudicatários remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços ao 

respectivo percentual registrado, na seguinte hipótese: 

11.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e  

11.5.2 quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.  

11.6 Os adjudicatários convocados terão o mesmo prazo estabelecido para o primeiro colocado, 

para assinar a Ata de Registro de Preços com o saldo do valor estimado para o lote e o período remanescente 

da Ata anterior. 

11.7 Os detentores das Atas não se eximirão das penalidades correspondentes, na hipótese de 

inexecução contratual. 

11.8 A existência do preço registrado não obriga o Município a firmar as contratações que dele 

poderão advir, caso o preço não se demonstre vantajoso, facultada a utilização de outros meios, respeitada 

a legislação vigente, sendo assegurada à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade 

de condições. 

11.9 A ata de registro de preços terá vigência de 1 (um) ano, podendo, a critério da Administração, 

ser prorrogada por igual período, e, no seu aniversário, será reestabelecido o quantitativo inicial, sem que 

ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 
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11.9.1 Esgotados os quantitativos da ata de registro de preços antes do escoamento do seu prazo 

de vigência, a prorrogação poderá ser antecipada, com o reestabelecimento do quantitativo inicial. 

 

11.10 A presente licitação, operada por sistema de registro de preços, estabelecerá ata de registro 

de preços permanente, com a possibilidade de ingresso de novos fornecedores, a qualquer tempo, mediante 

pedido do interessado acompanhado da sua proposta e dos documentos exigidos na fase de seleção do 

fornecedor. 

11.11 O órgão gerenciador da ata de registro de preços julgará o pedido de inclusão em até 10 (dez) 

dias úteis, abrindo prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação da decisão, para interposição 

de recurso e contrarrazões em igual prazo. 

11.12 O órgão gerenciador deverá julgar os recursos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

11.13 O registro de novos fornecedores na ata de registro de preços será realizado segundo a 

ordem cronológica de ingresso, e somente será aceito de a proposta não for superior ao preço registrado 

pelo primeiro colocado. 

 

12 DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E SEU REAJUSTAMENTO 

12.1 Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrado, nas 

seguintes situações:  

12.1.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021; 

12.1.2 decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

12.1.3 resultante de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados.  

12.2 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

12.2.1 Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.  

12.2.2 Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador deverá 

convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 

seus preços aos valores de mercado.  

12.2.3 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

12.3 No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não 

puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso.  

12.3.1 Para fins do disposto no item anterior, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o 

pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço 

registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas.  
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12.3.2 Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as 

obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis.  

12.3.3 Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados.  

12.3.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

12.3.5 Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no §1º, o gerenciador procederá a 

atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

12.4 Na prorrogação da ata de registro de preços de vigência de 1 (um) ano, por igual período, e, 

no seu aniversário, será realizada sua atualização monetária. 

 

13 DO CANCELAMENTO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

13.1 O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

13.1.1 A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 

ocorrência de casos fortuitos ou de força maior. 

23.1.2 Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas; 

23.1.3 Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

13.1.4 Por iniciativa da Contratante, quando: 

 I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços, a que estiver 

vinculado; 

 II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato decorrente do Registro 

de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

III- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou  

IV- sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

14 – DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL OU TERMO EQUIVALENTE 

14.1 Assinada a Ata de Registro de preços, o adjudicatário poderá será convocado para, no prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis, assinar o contrato ou termo equivalente, podendo, contudo ser prorrogado, 

a critério do Município, quando solicitado e justificado o motivo pelo proponente. 

14.1.1 O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceito pela Administração. 

14.2 O contrato ou termo equivalente será encaminhado no e-mail constante do sistema e será 

considerado lido no prazo de 02 (dois) dias úteis da data de envio. 

 

15 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

15.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
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documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

15.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

15.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

15.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

15.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

15.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

15.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

15.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

15.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

15.1.5 fraudar a licitação; 

15.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

15.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

15.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

15.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

15.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

15.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

15.2.1 advertência;  

15.2.2 multa; 

15.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

15.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

15.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

15.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 20% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

15.4.1 Para as infrações consistentes em: deixar de entregar a documentação exigida para o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 

certame; não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; recusar-se a enviar 

o detalhamento da proposta quando exigível; pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; deixar de apresentar amostra, apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, a multa será de 0,5% a 10% 

do valor do contrato licitado. 

15.4.2 Para as infrações consistentes em: apresentar declaração ou documentação falsa exigida 

para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; fraudar a licitação; comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; agir em conluio ou em desconformidade com a lei; induzir 

deliberadamente a erro no julgamento; apresentar amostra falsificada ou deteriorada; praticar atos ilícitos 

com vistas a frustrar os objetivos da licitação; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013, 

a multa será de 10% a 20% do valor do contrato licitado. 

15.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

15.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas consistentes em: deixar de entregar a documentação exigida para o certame 

ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; não 

enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; recusar-se a enviar o 

detalhamento da proposta quando exigível; pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou deixar de apresentar amostra; apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; recusar-se, sem justificativa, 

a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das seguintes infrações: apresentar declaração ou documentação falsa 

exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; fraudar a licitação; comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

induzir deliberadamente a erro no julgamento; apresentar amostra falsificada ou deteriorada; praticar atos 

ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, 

de 2013, bem como pelas infrações administrativas previstas no item anterior que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

15.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, consistente 

em não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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dentro do prazo de validade de sua proposta, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 

e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos casos em que a garantia for exigida.  

15.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

15.11 Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis da aplicação das sanções de advertência e 

multa e 15 (quinze) dias úteis da sanção de impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

16 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

16.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

16.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados pelo e-mail 

licitacao@pmbvista.pr.gov.brou devidamente protocolado à Rua Joaquim Ladeia, 150, Centro, Bela Vista do 

Paraíso/Paraná – Telefone: (043) 3242.8110. 

16.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

16.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

16.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

17 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

17.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município para o exercício 2025. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@pmbvista.pr.gov.br
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18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

18.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

18.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

18.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

18.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

18.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

18.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

18.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.9 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal de Transparência e endereço 

eletrônico licitacao@pmbvista.pr.gov.br. 

18.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.10.1 ANEXO I - Termo de Referência 

18.10.1.1 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

18.10.2 ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços 

18.10.3 ANEXO III – Declaração Contendo Informações para Fins de Assinatura e Execução do 

Contrato. 

18.10.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração Unificada. 

18.10.5 ANEXO V – Modelo de Proposta Unificada. 

 

Bela Vista do Paraíso, 13 de junho de 2025. 

 

Fabrício Pastore 

Prefeito Municipal 

  

mailto:licitacao@pmbvista.pr.gov.br
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO  

 
 

MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAISO 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preços visando a aquisição de materiais de consumo e equipamentos permanentes 
(Resolução nº 860/2022, Programa de Vigilância em Saúde - PROVIGIA e Assistência 
Farmacêutica) para o município de Bela Vista do Paraíso/PR, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 
 REFRIGERADOR: Equipamento vertical, 
formato interno e externo retangular, 
desenvolvido e projetado para a guarda 
científica de vacinas, medicamentos, 
laboratório, sangue e assemelhados, com 
capacidade para armazenamento mínimo 
de 280 litros; - Câmara interna totalmente 
construída em aço inoxidável; - Faixa de 
trabalho de 2°C a 8°C; - Temperatura 
controlada automaticamente através de 
sensor único, imerso em solução 
diatérmica, na temperatura de 4°C (set 
point); - Gabinete externo em chapa de aço, 
incluindo parte traseira, com pintura 
eletrostática texturizada com película de 
proteção anti-riscos; - Isolamento térmico 
de espessura mínima de 7 cm nas paredes 
laterais e traseira do equipamento; - Porta 
de vidro com tecnologia antiembaçante, e 
perfil de alumínio anodizado de alta 
resistência e durabilidade; - Fabricado com 
no mínimo 04 prateleiras removíveis com 
trava de segurança lateral ou gavetas, em 
aço inoxidável, com ou sem contra portas 
em acrílico; - Difusor de ar interno, 
fabricado em aço inoxidável; - Sistema de 
refrigeração por compressor hermético AC 
de alto rendimento e baixo consumo, 
montados na parte superior do 
equipamento para melhor desempenho; - 
Sistema de circulação de ar forçado interno 
de alta performance para recuperação da 
temperatura interna em até 15 minutos 
após abertura de porta; - Sistema de degelo 
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17.945,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 53.835,00 
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automático seco com evaporação de 
condensado, na parte traseira do 
equipamento, sem riscos ao produto 
armazenado. -  Sistema de comando único 
para controle e programação de todas as 
funções no painel frontal; - Exibição 
simultânea das temperaturas de momento, 
máxima e mínima, data e hora, carga de 
bateria, descritos no painel frontal em LCD; 
- Tecla dedicada em painel frontal com 
toque para reset das  temperaturas de 
máxima e mínima como padrão ANVISA; - 
Ícones de sinalização do painel frontal com 
diferenciação de cores para fácil 
identificação de tipos de alarmes e alertas. 
Vermelho para alarmes graves e laranja 
para alertas moderados para serem 
rapidamente tratados pelo usuário; - 
Identificação de alarmes e alertas em texto 
diretamente no display do controlador 
frontal de fácil entendimento pelo cliente; - 
Apresentação de alarmes simultâneos de 
forma rotativa e descritos no painel, 
quando mais de um alarme estiver 
acionado; - Memória interna permanente 
com capacidade de armazenamento de 
dados das variações de temperatura, 
eventos, gráficos e alarmes por toda vida 
útil do  equipamento; - Sistema de Alerta de 
falha de memória, com mensagem direta 
descritas no painel LCD, não correndo o  
risco de perder dados do produto; - Senha 
de segurança para alteração dos 
parâmetros de fábrica e configuração 
personalizada do usuário; - Registro de 
temperatura a cada 1 minuto e alarmes e 
eventos  em tempo real. - Exportação de 
dados da memória interna por pendrive 
através de porta USB no painel frontal 
permitindo rastreabilidade das 
informações; - Dados criptografados de 
memória, incluso Software para leitura dos 
dados exportados e geração de relatórios 
em formatado em PDF com identificação do 
número de série e usuário do equipamento 
no padrão ANVISA e dados armazenados no 
equipamento possam ser exportados por 
meio de PEN DRIVE, que os mesmos sejam  
armazenados por no mínimo 20 anos e que 
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os dados sejam criptografados, 
impossibilitando a adulteração dos mesmos 
em caso de necessidade de análise; - 
Relatório gráfico das temperaturas 
detalhadas; - Sistema de teste de alarmes, 
que permite a verificação do 
funcionamento dos alarmes de 
temperatura alta e baixa de forma 
inteligente, não afetando o produto 
armazenado, nos padrões exigidos pela 
Anvisa e FDA, com registro do 
procedimento nos relatórios do produto. - 
Luz interna temporizada em LED, 
programável, com acionamento externo ou 
automático na abertura da porta; - Alarme 
de porta aberta programável; - Alarme 
instantâneo para temperatura fora de faixa 
(alta/baixa temperatura) programável pelo 
cliente, registrando automaticamente na 
memória interna; - Alerta de manutenção 
preventiva, com mensagem, programável 
pelo cliente. - Botão silenciador de alarmes 
e alertas, com acionamento por simples 
toque e rearme do alarme sonoro após o 
tempo programado pelo usuário; -  Ícone 
indicador de nível de carga de baterias com 
alarme instantâneo de bateria fraca, 
gerando mensagem no painel frontal, com 
registro automático na memória interna. - 
Quatro rodízios com freio na parte frontal 
de fácil manuseio e travamento; - Chave 
geral de energia (liga e desliga). Tensão 
220V ou 127 V, 50/60Hz ou BIVOLT; - 
Equipamento com registro na A N V I S A e I 
FDA para equipamentos médicos. Sistema 
de baterias acoplado ao equipamento, 
capaz de manter em funcionamento por até 
24h em caso de falta de energia. Sistema de 
discagem automático para até 9 números 
pré-programados, em caso de falha do 
equipamento, alarmes, porta aberta ou 
falta de energia. Garantia de 1 ano. 

2 
DETECTOR DE BATIMENTO CARDIACO:  
Alimentação do equipamento: 1X Bateria 
Alcalina 9V 6LR61/6LF22 (não recarregável); 
1X Bateria NI-MH 9V recarregável (opcional) 
e Carregador para bateria 9V (opcional). 
Autonomia de consumo não inferior a 5 
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horas. Potência máxima de consumo: 2VA. 
Potência máxima do áudio: 1000 mW. Saída 
para fone de ouvido. Desligamento 
automático para economia de bateria após 
1 minuto sem uso. Controle digital de 
volume com 15 níveis e salvamento 
automático do último nível Selecionado.  
Interface com display LCD e backlight para 
mostrar os batimentos do coração do feto, 
nível da bateria, frequência de trabalho e a 
seleção do alarme para bradicardia e 
taquicardia (100 e 180 bpm 
respectivamente). Faixa de medição da FCF: 
30 a 240 bpm. * Alarme para bradicardia e 
taquicardia (100 e 180 bpm 
respectivamente).* Frequência de trabalho: 
2 MHz ± 10%.* Diâmetro máximo do foco 
ultrassônico: 50 mm.* Profundidade 
máxima do feixe ultrassônico: 200 mm. 
Potência ultrassônica: < 5mW/cm².* 
Transdutor 2 MHz IP68 (opcional).* 
Gabinete e transdutor injetados em 
material ABS, altamente resistentes à 
oxidação e deterioração.* Suporte lateral 
para aporte do 
transdutor.*(Altura/Largura/Profundidade)
: 135 X 117 X 33 mm.* Certificação 
INMETRO.* Registro ANVISA: * Garantia de 
1 ano. 

 
 
 
 
 
 
 

10 

 

 

 

 

762,40 

 

 

 

 

R$ 7.624,00 

3 
OTOSCOPIO: Com iluminação por fibra 
óptica de alta performance, utilizado para 
diagnósticos médicos, indicado para avaliar 
tanto a parte interna quanto a parte externa 
do ouvido, possuindo Iluminação de LED, 
sem distorção das cores dos tecidos que 
melhora a visibilidade. O equipamento 
possui lâmpada 2.5V ou 3.5V, de Xenon 
Halógena ou LED e transmissão da luz por 
fibra óptica, sem obstruções, sem reflexos e 
sem aquecimento. A estrutura da cabeça é 
em ABS e aço inox, altamente resistente à 
impactos e corrosões e revestimento do 
cabo em aço inox com superfície 
recartilhada, melhor aderência e segurança 
contendo no minimo aproximado : 05 
Espéculos Auriculares Autoclaváveis (2.5, 
3.0, 4.0, 5.0 e 8 mm).  Garantia de 1 ano. 

10 

 

 

 

 

 

740,27 

 

 

 

 

 

R$ 7.402,70 

4 
GliCOSÍMETRO - com Acessórios:  kit de 50 
tiras, lancetas e lancetador: Para monitorar 
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os níveis de açúcar no sangue com 
facilidade e precisão. Ele oferece resultados 
rápidos em até 5 segundos e um visor 
ampliado que facilita a leitura. Seu sistema 
de codificação automática e memória para 
até 500 testes torna o acompanhamento 
glicêmico muito mais prático. Além disso, o 
dispositivo permite baixar os resultados em 
gráficos, otimizando o controle da terapia. 

50 
 

 

 

144,54 

 

 

 

R$ 7.227,00 

5 
GELO REUTILIZÁVEL RÍGIDO (Gelox) 
volume de 500 ML, substitui o gelo comum 
com vantagens: permanece mais tempo 
congelado, é reutilizável, mantém a 
temperatura por mais tempo que o gelo, 
não molha ao descongelar e seu conteúdo é 
um gel atóxico. É usado para transporte e 
conservação de produtos que exigem 
refrigeração. O Gelo Reutilizável Rígido 
Gelox com embalagem de polietileno rígido 
mais resistente deve ser congelado em 
freezer e usados para: Transporte de 
vacinas e medicamentos que necessitam de 
refrigeração. 
Dados Técnicos: Tamanho mínimo: 
17X10X3,7. Composição: Gel a base de 
polímero neutralizante, água tratada e 
conservantes. Validade mínima 36 meses. 
OBS: (Devem ser livre de BPA e outros 
produtos químicos nocivos) 

160 

 

 

 

 

 

 

4,98 

 

 

 

 

 

 

R$ 796,80 

6 
GELO REUTILIZAVEL RIGIDO (Gelox) 
volume de 750 ML, substitui o gelo comum 
com vantagens: permanece mais tempo 
congelado, é reutilizável, mantém a 
temperatura por mais tempo que o gelo, 
não molha ao descongelar e seu conteúdo é 
um gel atóxico. É usado para transporte e 
conservação de produtos que exigem 
refrigeração. O Gelo Reutilizável Rígido 
Gelox com embalagem de polietileno rígido 
mais resistente deve ser congelado em 
freezer e usados para: Transporte de 
vacinas e medicamentos que necessitam de 
refrigeração. 
Dados Técnicos: Tamanho mínimo: 28 x,14x 
2,3; Composição: Gel a base de polímero 
neutralizante, água tratada e conservantes. 
Validade mínima: 36 meses OBS:(Devem ser 
livre de BPA e outros produtos químicos 
nocivos 

60 

 

 

 

 

 

 

4,80 

 

 

 

 

 

 

R$ 288,00 
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7 
GELO REUTILIZAVEL RIGIDO (Gelox) 
volume de 400 ML, substitui o gelo comum 
com vantagens: permanece mais tempo 
congelado, é reutilizável, mantém a 
temperatura por mais tempo que o gelo, 
não molha ao descongelar e seu conteúdo é 
um gel atóxico. É usado para transporte e 
conservação de produtos que exigem 
refrigeração. O Gelo Reutilizável Rígido 
Gelox com embalagem de polietileno rígido 
mais resistente deve ser congelado em 
freezer e usados para: Transporte de 
vacinas e medicamentos que necessitam de 
refrigeração. Tamanho mínimo 
aproximado: 17X10X2,3. Composição: Gel a 
base de límero neutralizante, água tratada e 
conservantes. Validade: 36 meses; OBS: 
(Devem ser livre de BPA e outros produtos 
químicos nocivos. 

 
 

14 

 

 

 

3,76 

 

 

 

R$ 52,64 

8 
CAIXA TERMICA APROXIMADA 100 LITROS 
COM TERMOMETRO ACOPLADO: Alta 
eficiência térmica -> isolamento térmico em 
poliuretano (espuma injetada) no corpo e 
na tampa. Garantia de eficiência térmica 3 
vezes maior do que as caixas com 
isolamento em EPS (isopor). Longa vida útil -
> fabricada com materiais/componentes de 
alta qualidade. As rodinhas tornam o 
transporte fácil e confortável. Rodinhas de 
borracha maciça -> rodagem suave e 
silenciosa. Material asséptico -> totalmente 
higiênico e fácil de lavar. Alto poder de 
isolamento -> equipada com 3 fechos em 
aço inox. Tampa articulável com mola 
limitadora da abertura e alças grandes e 
reforçadas em ambos os lados.  régua 
estampada na parte superior da tampa e 
dreno para fácil escoamento de líquidos. 
Material: estrutura em polietileno e 
isolamento térmico em poliuretano (PU). 
Dimensões internas aproximadas (Comp. x 
Larg. x Alt.): 79 x 36,5 x 35 cm. Garantia de 
1 ano.  

 
 
 
 
 
 
 

03 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.099,68 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 6.299,04 

9 CAIXA TERMICA DE APROXIMADADE DE 26 
LITROS COM TERMOMETRO ACOPLADO: 
Alta eficiência térmica -> isolamento 
térmico em poliuretano (espuma injetada). 
Garantia de eficiência térmica 3 vezes maior 

06 
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do que as caixas com isolamento em EPS 
(isopor). Longa vida útil -> fabricada com 
materiais/componentes de alta qualidade.  
Material asséptico -> totalmente higiênico e 
fácil de lavar. Material: Polietileno e 
Poliuretano. Dimensões internas 
aproximadas (Comp. x Larg. x Alt.): 41 x 21 x 
25 cm.   Digital de máxima e mínima -> 
instrumento de qualidade comprovada. 
Visor de fácil leitura. Prova água. Estrutura 
em polietileno e isolamento térmico em 
poliuretano(PU)no corpo e na tampa. 
Garantia de 1 ano. 

 

425,65 

 

R$ 2.553,90 

 

 

 

 

 

10 

CAIXA TERMICA DE 45 LITROS COM 
TERMOMETRO ACOPLADO: Alta eficiência 
térmica -> isolamento térmico em 
poliuretano (espuma injetada) no corpo e 
na tampa. Garantia de eficiência térmica 3 
vezes maior do que as caixas com 
isolamento em EPS (isopor). Longa vida útil 
-> fabricada com materiais/componentes 
de alta qualidade.  Material asséptico -> 
totalmente higiênico e fácil de lavar. 
Material: Polietileno e Poliuretano. 
Dimensões internas aproximadas (Comp. x 
Larg. x Alt.): 66 x 34 x 36 cm.   Digital de 
máxima e mínima -> instrumento de 
qualidade comprovada. Visor de fácil 
leitura. Prova água. Estrutura em polietileno 
e isolamento térmico em poliuretano(PU). 
Garantia de 1 ano. 

 
 

03 

 

 

 

 

 

 

566,63 

 

 

 

 

 

 

R$ 1.699,89 

 

   

 

 

 

11 

CAIXA TERMICA NÃO INFERIOR A 08 
LITROS COM TERMOMETRO ACOPLADO: 
Alta eficiência térmica -> isolamento 
térmico em poliuretano (espuma injetada) 
no corpo e na tampa. Garantia de eficiência 
térmica 3 vezes maior do que as caixas com 
isolamento em EPS (isopor). Longa vida útil 
-> fabricada com materiais/componentes 
de alta qualidade.  Material asséptico -> 
totalmente higiênico e fácil de lavar. 
Material: Polietileno e Poliuretano. 
Dimensões internas aproximadas (Comp. x 
Larg. x Alt.): 23x16x22 cm.   Digital de 
máxima e mínima -> instrumento de 
qualidade comprovada. Visor de fácil 
leitura. Prova água. Estrutura em polietileno 
e isolamento térmico em poliuretano (PU). 
Garantia de 1 ano. 

06 

 

 

 

 

 

307,67 

 

 

 

 

 

R$ 1.846,02 
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12 

CAIXA TERMICA NÃO INFERIOR A 15 
LITROS COM TERMOMETRO ACOPLADO: 
Alta eficiência térmica -> isolamento 
térmico em poliuretano (espuma injetada) 
no corpo e na tampa. Garantia de eficiência 
térmica 3 vezes maior do que as caixas com 
isolamento em EPS (isopor). Longa vida útil 
-> fabricada com materiais/componentes 
de alta qualidade.  Material asséptico -> 
totalmente higiênico e fácil de lavar. 
Material: Polietileno e Poliuretano. 
Dimensões internas aproximadas (Comp. x 
Larg. x Alt.): 29X17x30 cm.   Digital de 
máxima e mínima -> instrumento de 
qualidade comprovada. Visor de fácil 
leitura. Prova água. Estrutura em polietileno 
e isolamento térmico em poliuretano (PU). 
Garantia de 1 ano. 

 
 
 

02    

 

 

 

 

 

435,35 

 

 

 

 

 

R$ 870,70 

13 
ESTANTE TIPO (GRADE) PARA TUBO DE 
ENSAIO: 
Estante tipo (grade) para 60 tubos de ensaio 
17mm de diâmetro; Fabricada: 
Polipropileno; Autoclaváveis. 

06 

 

15,07 

 

R$ 90,42 

14 
ESTANTE ARAME TIPO (GRADE) PARA 
TUBO DE ENSAIO: Estante tipo grade em 
arame revestido PVC para tubos de ensaio 
17mm de diâmetro; Feitas de arame 
robusto e revestidas com PVC, estas 
estantes resistem ao desgaste diário do 
ambiente laboratorial. 

03 

  

70,89 

 

R$ 212,67 

15 
ESTRADO PLÁSTICO MODULAR EM 
POLIETILENO, Cor preta, dimensões 
mínimas: 13 cm de altura, 40 cm de largura, 
80 cm comprimento, atendem a todas as 
normas vigentes da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA). Com 
capacidade   suportar peso mínimo 1 
ton./m², resistentes, duráveis e 
Antiderrapantes. 

 
 

100 

 

 

 

74,09 

 

 

 

R$ 7.409,00 

TOTAL R$ 98.207,78 

 

1.2. Os objetos desta contratação não se enquadram como sendo de bens de luxo, sendo 
caracterizados como comuns. 

1.2.1. A opção será por Registro de Preços, sendo que a ata vigerá por 12 (doze) meses, podendo 
ser prorrogada por igual período, no interesse da Administração. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

Da exigência de amostra 

4.1. Não será exigida amostra. 

 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.2. Não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do 
contrato. 

 

Subcontratação 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias corridos, contados do(a) assinatura do contrato, em 
remessa única.  

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Departamento de Saúde, Av. Elpídio 
Cestari, 45, centro, Bela Vista do Paraíso, CEP: 86130-000. Segunda a Sexta, das 8:30 às 11:30 e das 14:000 
às 16:30. 

5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 
inferior a dois terços do prazo total recomendado pelo fabricante. 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica  

5.5. O prazo de garantia contratual dos bens constantes no item 1, 2 e 3, 8, 9, 10, 11 e 12 
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complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

5.6. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  

5.7. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

5.8. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, 
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  

5.9. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  

5.10. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

5.11. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada do 
equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

5.12. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

5.13. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, 
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos.  

5.14. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar 
empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem 
como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da 
garantia dos equipamentos.  

5.15. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.  

5.16. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos. 

6.5.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.5.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.5.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.5.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.5.5. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.5.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 

7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.6. Não serão recebidos os bens que não atenderem às: 

7.6.1 Especificações de acordo com INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia);   

7.6.2 Normas e padrões dos equipamentos de acordo com as recomendações da ANVISA (Agência 
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Nacional de Vigilância Sanitária) e Ministério da Saúde. 

 

Liquidação 

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao contratante; 

7.9. A Administração deverá realizar consulta: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

7.10. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato.   

 

Prazo de pagamento 

7.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa. 

7.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice INPC de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

7.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

7.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO, critério de julgamento por ITEM. 

8.2. O critério e julgamento encontra-se justificado no Estudo Técnico Preliminar. 

 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN); 

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 98.207,78 (noventa e oito mil, duzentos e sete 
reais, setenta e oito centavos), conforme custos unitários apostos em anexo. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
 

11. DO FISCAL DO CONTRATO 
          Será fiscal do contrato:                        ___________________________ 

                                                           Luciana Afonso Pinto Tramontina 
 
                                                                                                                     Bela Vista do Paraíso 15 de maio de 2025. 
 

Elaborada por:  
 

_______________________________ 
Sueli Marques de Assumpção Bodas 

746.163.669.34 
 
 
 
 

Aprovado por: 
 

____________________ 
Liliane Longhi Fabrin 

Diretora do Departamento de Saúde 
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Apêndice do Anexo I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - LEI Nº 14.133/2021 

Área Requisitante 

Departamento de Saúde 

 
Descrição da necessidade (qual o problema a ser resolvido; o que justifica esta contratação) 

A aquisição de materiais de consumo e equipamentos permanentes justifica-se pela necessidade de 
fortalecer a infraestrutura e a capacidade operacional dos Setores de Atenção Básica, Vigilância em 
Saúde e Assistência Farmacêutica do município, assegurando condições adequadas para o 
desenvolvimento das ações de prevenção de doenças, promoção da saúde, assistência ao usuário e 
vigilância em saúde no âmbito da Atenção Primária. Atualmente, verifica-se a insuficiência e/ou 
obsolescência de equipamentos nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), bem como a demanda 
contínua por materiais de consumo essenciais ao funcionamento regular dos serviços. Essa situação 
compromete a efetividade das ações e pode impactar negativamente a qualidade do atendimento 
prestado à população. Os itens solicitados foram definidos com base em levantamento técnico 
realizado pelas equipes responsáveis, alinhados às diretrizes do Programa de Vigilância em Saúde 
(PROVIGIA) e da Assistência Farmacêutica que visam o fortalecimento da Atenção Primária com foco 
na resolutividade e integralidade do cuidado. 

 
1. Descrição da solução (objeto a ser contratado) 

 Registro de preços visando a aquisição de materiais de consumo e equipamentos permanentes 
(Resolução nº 860/2022, Programa de Vigilância em Saúde - PROVIGIA e Assistência Farmacêutica) 
para o município de Bela Vista do Paraíso. 

1.1. Levantamento de Dados: a) A contratação está adequada ao planejamento do setor 

requisitante? b) Há contratação anterior? Se sim, apresentou inconsistências a serem 

combatidas nesta contratação? c) Este estudo considerou as diversas alternativas possíveis 

para definir pelo presente objeto? Justificar cada resposta. 

A- Sim. A contratação está alinhada ao planejamento dos setores requisitantes (Atenção Básica, 

Vigilância em Saúde e Assistência Farmacêutica), 

B- Sim, porém, alguns itens encontram-se em estado de depreciação por uso. As quantidades 

dos itens foram baseadas na demanda e no quantitativo de serviços e profissionais que devem 

utilizar os materiais e equipamentos. 

       C - Sim, A partir dessa análise, a aquisição direta de materiais e equipamentos foi considerada a 

solução mais eficiente e vantajosa, promovendo durabilidade, padronização e economia para os 

serviços de saúde. 

1.2. Descrição dos Requisitos da contratação  

- Que os mesmos atendam criteriosamente ao Edital, Termo de Referência e seus anexos, seus 

requisitos necessários de forma a garantir qualidade e segurança do itens. 

-Produtos deverão vir embalagens lacrada, devem ser de alta qualidade visando garantir durabilidade 

dos equipamentos permanentes deverão ter garantia mínima de 12 meses contra defeitos de 

fabricação, sendo a substituição dos produtos defeituosos de forma gratuita dentro do período de 

garantia; 

- Para materiais de consumo, deverão ser respeitadas as condições de validade e integridade dos 

produtos, conforme normas sanitárias. 
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1.3. Estimativa das Quantidades a Serem Contratadas (justificar utilizando histórico de 

contratações anteriores, quantidade de beneficiados ou outro meio estatístico) 

As estimativas de quantidades dos itens foram baseadas na demanda e no quantitativo de serviços e 

profissionais que devem utilizar os materiais e equipamentos.  

 

2. Pesquisa de Mercado e Estimativa do Valor da Contratação  

2.1. Registro e análise das informações  

A pesquisa de preços resultou na lista abaixo, utilizada para a definição do valor da contratação: 

1 – REFRIGERADOR CAPACIDADE MINIMA 280 LITRO 

EMPRESA – REVIMEDIC 24.000,00 

TCE PARANAVAI 20.000,00 

TCE CONSORCIO INT. SAUDE 15.890,00 

TCE 10.821,00 

2-DETECTOR DE BATIMENTOS CARDÍACO FETAL 

INTERNET MEDPEJ 864,00 

INTERNET QUICK SHOP 981,00 

INTERNET NG2MEDICAL 1.119,00 

TCE SIQUEIRA CAMPO 368,00 

TCE CONSORCIO LITORAL 480,00 

TCE GOIXIM 2.232,00 

3-OTOSCÓPIO 

INTERNET QUICK SHOP 683,91 

INTERNET MED JET 736.99 

INTERNET RHOSS 799,90 

TCE SÃO JORGE IVAI 1280,00 

4-GLICOSIMETRO COM ACESSÓRIOS: 50 TIRAS, LANCETAS E LANCETADOR  

INTERNET PRO SAUDE 168,69 

INTERNET MAGALU 149,37 

INTERNET PRO SAUDE 156,90 

INTERNET DROGARIA 156,90 

TCE LARANJEIRA DO SUL 115,00 

INTERNET LOJA MEDICAL 99,50 

5- GELO REUTILIZAVEL RIGIDO (GELOX ) 500 ML 

INTERNET GELASKA 4,29 

INTERNET BISTURI 6,00 

INTERNET PAGUE MENOS 6,58 

INTERNET CIRURGIA SINETE  4,64 

TCE ÂNGULO 2,70 

6- GELO REUTILIZAVEL RIGIDO(GELOX) 750 ML 

INTERNET MAGALU 10,67 
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INTERNET GELASKA  6,64 

TCE ALTO PARANA 3,68 

TCE RAMILANDIA  4,07 

7 - GELO REUTILIZAVEL RIGIDO(GELOX) 400 ML 

INTERNET MAGAZINE MEDICA 3,31 

INTERNET ALTHUS 4,74 

INTERNET GELOTECH 4,74 

TCE RIO VERDE  4,20 

TCE ÂNGULO 2,53 

TCE UMUARAMA 2,55 

8 - CAIXA TÉRIMCA DE 100 LITROS COM RODA E TERMOMETRO DIGITAL ACOPLADO 

INTERNET MAGALU 3.037,98 

INTERNET LASER SHOP 2.399,00 

INTERNET CLIMA E AMBIENTE  1.898,00 

TCE LONDRINA 2.250,00 

TCE CAMPINA LAGOA 1.851,70 

9 -  CAIXA TERMICA DE 26 LITROS COM TERMOMETRO DIGITAL ACOPLADO  

INTERNET LASER SHOP  449,00 

INTERNET BENFER 540,00 

INTERNET TERVAC 402,30 

TCE MAMBORE 318,00 

10 -   CAIXA TERMICA DE 45 LITROS COM TERMOMETRO  DIGITAL ACOPLADO  
 

INTERNET LASER SHOP 559,00 

INTERNET BENFER 570,00 

INTERNET TERVAC 570,90 

TCE LUPIANOPOLIS  427,03 

11 -   CAIXA TERMICA DE 08 LITROS COM TERMOMETRO DIGITAL ACOPLADO  
 

 

INTERNET TERMON 263,80 

INTERNET MAGAZINE LUIZA  311,30 

INTERNET TEQVAC 347,90 

TCE LUPIANOPOLIS 761,40 

12 - CAIXA TERMICA DE 15 LITROS COM TERMOMETRO DIGITAL ACOPLADO  
 

 
 

INTERNET LASER SHOP 419,00 

INTERNET MAGAZINE LUIZA  348,20 

INTERNET BENFER 485,00 

TCE LINDO OESTE 451,70 

13 – ESTANTE DE POLIPROPILENO TIPO GRADE  PARA TUBO DE ENSAIO 17 mm 

INTERNET MAGALU 23,90 

INTERNET LAB IMPORT 19,62 

INTERNET LINK LAB 18,00 
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2.2. Decisão pelo Parcelamento ou Não da Aquisição  

Conforme a Lei de Licitações, é obrigatório realizar o parcelamento quando o objeto for divisível, e o 

parcelamento for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. É necessário avaliar se a solução 

é divisível ou não, levando-se em conta o mercado que a fornece.  

A solução será parcelada se as quatro afirmativas abaixo forem verdadeiras: 

É tecnicamente viável dividir a solução      x    Verdadeiro                   Falso 

É economicamente viável dividir a solução      x    Verdadeiro                    Falso 

Não há perda de escala ao dividir a solução      x    Verdadeiro                    Falso 

Amplia a competição ao dividir a solução       x   Verdadeiro                    Falso 

 
3. Verificação de Enquadramento no Programa Bela Vista do Paraíso Compra (Lei n.º 1446/2022) 

Existem três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas, empresas de pequeno 

porte ou MEIs sediados no município, capazes de cumprir as exigências estabelecidas neste 

instrumento? Em caso afirmativo, a pesquisa foi anexada aos autos? A realização de licitação 

exclusiva para participação local irá: Promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito 

local ou Ampliar a eficiência das políticas públicas do município ou Fomentar o desenvolvimento 

local, através do apoio aos arranjos produtivos locais? 

Não se aplica  

 
4. Análise de riscos  

4.1 Análise de riscos  

Nesta etapa é feita a análise de riscos relacionados à contratação. Identifique 1 risco relacionado à 

fase interna do processo licitatório, 1 relacionado à fase de seleção do fornecedor e 1 relacionado à 

fase de gestão e execução do contrato. Além disso, são estimadas a probabilidade de ocorrência e 

seu impacto, bem como as ações de prevenção e contingência e os responsáveis pela realização das 

ações.  

TCE CAMBARA  13,95 

TCE GUAIRA 12,00 

INTERNET MEDIX BRASIL 11,79 

14-  ESTANTE DE  ARAME REVESTIDO PVC  TIPO GRADE  PARA TUBO DE ENSAIO 17 mm 
 

 
 

 

INTERNET PROLAB 69,84 

INTERNET DSYSLAB 88,95 

INTERNET 71,94 

TCE CAMBARA  55,00 

15 -ESTRADO PLÁSTICO, COR PRETA EM POLIETILENO 13X40X80 CM( METRAGEM MINIMA ) 
 

 
 

 
 

INTERNET TNA PLAST 76,47 

INTERNET MAIS PLAST 84,90 

INTERNET LOJA MECANICO 66,90 

TCE LONDRINA  71,70 

x 
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N

º 

Descrição do 

risco 

Probabilida

de de 

ocorrência 

Impacto Ações de 

prevenção 

Ações de 

contingência 

Responsável 

pelas ações 

1. Fase Interna: 

Elaboração 

incompleta 

ou 

inadequada 

do Termo de 

Referência, 

resultando 

em atrasos 

ou 

necessidade 

de 

republicação 

do edital 

média Alto Revisão 

minuciosa do 

Termo de 

Referência por 

equipe técnica 

e jurídica antes 

da publicação. 

Consulta aos 

setores 

requisitantes 

para validação 

final. 

Correção e 

reenvio do 

edital com 

ajustes 

necessários, 

com novo 

cronograma. 

Sueli Marques 

de 

Assumpção 

Bodas 

2. Participação 

de empresas 

inidôneas ou 

com 

documentaçã

o irregular 

Baixa  Alta Verificação 

rigorosa da 

habilitação 

jurídica e 

regularidade 

fiscal das 

empresas, com 

consulta a 

bases oficiais 

Inabilitação da 
empresa 
irregular e 
convocação do 
próximo 
colocado 

Sueli Marques 

de 

Assumpção 

Bodas 

3. Entrega de 

produtos fora 

das 

especificaçõe

s técnicas ou 

com 

qualidade 

inferior 

Media  Alta Fiscalização 
rigorosa no 
recebimento 
dos produtos, 
conforme 
critérios 
técnicos 
estabelecidos 
no Termo de 
Referência. 

Recusa dos 
produtos, 
notificação da 
empresa, 
substituição 
dos itens sem 
ônus para a 
administração. 

Sueli Marques 

de 

Assumpção 

Bodas 

Análise e avaliação dos riscos: os equipamentos e materiais deverão ser entregues no período de até 

30 dias após o empenho. 

Dentre os riscos elencados acima, aqueles com probabilidade de ocorrência alta e impacto alto foram 

analisados para avaliar a viabilidade da contratação. Nesse sentido, importa garantir que as ações de 
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prevenção e contingência sejam efetivadas em todas as etapas do processo de contratação, o que 

será providenciado mediante protocolo do presente com os responsáveis pela mitigação. 

 
5. Providências a Serem Adotadas (caso haja necessidade de adequação do local, contratações 

simultâneas ou antecedentes, etc) 

Não se aplica 

 
6. Resultados Pretendidos (aumento da produtividade, eficiência, atendimento de legislação, etc) 

Melhoria nas condições de trabalho das equipes da Atenção Básica, Vigilância em Saúde e Assistência 
Farmacêutica, possibilitando maior agilidade na execução das atividades e ampliação da capacidade 
de atendimento à população. Redução de falhas operacionais decorrentes de equipamentos 
obsoletos ou em más condições, promovendo a padronização de procedimentos e garantindo maior 
previsibilidade nos serviços prestados. Adequação às exigências legais e normativas vigentes, 
especialmente às diretrizes do Programa de Vigilância em Saúde (PROVIGIA), da Política Nacional de 
Atenção Básica (PNAB), da Assistência Farmacêutica e às normas da Anvisa relacionadas à validade, 
conservação e segurança de insumos e equipamentos. Aprimoramento da qualidade dos serviços de 
saúde oferecidos nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), com foco na integralidade do cuidado e na 
resolutividade das ações em saúde pública. Aquisição de equipamentos duráveis e de alta qualidade, 
com garantia, reduzindo custos futuros com manutenção, reposição e eventuais paralisações dos 
serviços por falhas estruturais. Esse processo também assegura a transparência e a competitividade, 
permitindo que a Prefeitura obtenha as melhores condições de preço e qualidade na aquisição dos 
insumos, sempre em conformidade com as exigências legais. Com a escolha de produtos compatíveis 
e de alta qualidade contribui par durabilidade dos equipamentos, reduzindo a necessidade de 
manutenção constante e otimizando os recursos financeiros destinado ao setor. A aquisição de 
compra de forma planejada e eficiente visa à utilização responsável dos recursos públicos, com foco 
na sustentabilidade e no melhor uso possível dos materiais, sem desperdícios. 

 
7. Declaração da Viabilidade  

Diante do exposto no presente estudo técnico preliminar, declara-se que a contratação é viável, 
necessária e adequada a este órgão.  

                                                                                        Bela Vista do Paraíso, 15 de maio 2025. 

Elaborado Por: 
 
 

___________________________ 
 Sueli Marques de Assumpção Bodas 

CPF: 746.163.669.34 
 
 

Aprovado por: 
 

_____________________ 
 Liliane Longhi Fabrin 

Diretora Departamento de Saúde 
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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO Nº: 105/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

   

Aos ____ dias do mês de __________ de                      , o Município de , pessoa jurídica de direito 

público, com sede à , inscrita no CNPJ/MF nº   , neste ato representada por , doravante Denominado 

Contratante, Resolve REGISTRAR OS PREÇOS do(s) Fornecedor(es) abaixo elencado(s), vencedor(es) do 

Pregão Eletrônico n.º ................/.........................., sob o regime de compras pelo sistema de aquisição de 

bens, conforme especificações constantes do respectivo Edital e seus Anexos, parte integrante deste 

instrumento, observadas as disposições contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 

057/2023.  

  

1- OBJETO 

1.1 ………………………………………………………………………………………., conforme especificações 

constantes do Anexo I, parte integrante deste processo.  

 

Item  Quant.  Unidade  Descrição  Marca  Valor Unit.  Valor Total.  

  

2 DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S) 

2.1 A partir desta data, fica(m) registrado(s) neste Município, observada a ordem de 

classificação, os percentuais de desconto do(s) fornecedor(es) registrado(s) a seguir relacionado(s), 

objetivando o compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas no ato convocatório.   

 

a. Fornecedor – lote __: __________________, CNPJ n.º ____________, com sede na Rua/Av 

__________________, CEP: ___________, telefone: (__) ________, fax: (__) _________, fax (__) ____, 

representada por seu(sua) ___________, Sr(a). ______, _________ (nacionalidade e estado civil), residente 

e domiciliado(a) em ________, RG n.º _________ SSP/__, CPF n.º _____________________.   

 

b. Fornecedor – lote __: __________________, CNPJ n.º ____________, com sede na Rua/Av 

__________________, CEP: ___________, telefone: (__) ________, fax: (__) _________, fax (__) ____, 

representada por seu(sua) ___________, Sr(a). ______, _________ (nacionalidade e estado civil), residente 

e domiciliado(a) em ________, RG n.º _________ SSP/__, CPF n.º _____________________.   
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3. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

3.1 O ajuste com o(s) fornecedor(es) registrado(s) será formalizado pelo Município, mediante 

emissão da respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão n.º 

XX/2025. 

3.2 O compromisso de entrega estará caracterizado mediante o recebimento, pelo Fornecedor, 

da Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de Preços e do Edital de Pregão Eletrônico n.º 

XX/2025 

3.3 O(s) fornecedor(es) registrado(s) fica(m) obrigado(s) a atender todos os pedidos efetuados 

durante a validade desta Ata de Registro de Preços.   

3.4 A existência do preço registrado não obriga o Município a firmar as contratações que dele 

poderão advir, caso o preço não se demonstre vantajoso, facultada a utilização de outros meios, respeitada 

a legislação vigente, sendo assegurada à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade 

de condições. 

 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 A ata de registro de preços terá vigência de 1 (um) ano, podendo, a critério da Administração, 

ser prorrogada por igual período, e, no seu aniversário, será reestabelecido o quantitativo inicial, sem que 

ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 

4.2 Esgotados os quantitativos da ata de registro de preços antes do escoamento do seu prazo 

de vigência, a prorrogação poderá ser antecipada, com o reestabelecimento do quantitativo inicial. 

 

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1 O Município adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da 

presente ata inclusive o órgão competente deverá nomear gestor especifico para acompanhar em todos os 

seus termos a presente ata de sistema de registro de preços.  

5.2 Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão 

divulgados em meio eletrônico.   

  

6. DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:  

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrado, nas seguintes 

situações:  

6.1.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021; 
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6.1.2 decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3 resultante de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados.  

6.2 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

6.3 Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.  

6.4 Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador deverá 

convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 

seus preços aos valores de mercado.  

6.5 No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não 

puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso.  

6.6 Para fins do disposto no item anterior, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o 

pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço 

registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas.  

6.7 Na hipótese de comprovação, o gerenciador procederá a atualização do preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.8 Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as 

obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis.  

6.9 Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados.  

6.10 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

6.11 Na prorrogação da ata de registro de preços de vigência de 1 (um) ano, por igual período, e, 

no seu aniversário, será realizada sua atualização monetária. 

 

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:  

7.1 O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

7.1.1 A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 

ocorrência de casos fortuitos ou de força maior. 

7.1.2 Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas; 

7.1.3 Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
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7.1.4 Por iniciativa da Contratante, quando: 

a. Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços, a que estiver 

vinculado; 

b. Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato decorrente do 

Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

c. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou  

d. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes 

e não participantes do registro de preços. 

9.2  O remanejamento somente poderá ser feito: 

9.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

9.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

9.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

9.4 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

9.5 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 

dos itens. 

9.6 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
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10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

11. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

11.1  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 

contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

 

12. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1 A presente Ata será divulgada no portal do Município www.pmbvista.pr.gov.bre no imprensa 

oficial. Após sua assinatura e publicação inicial, os preços registrados serão publicados trimestralmente.   

 

13. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

13.1 As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da(s) dotação(ões) 

orçamentária(s) nº: ................ 

 

14. DO FORO 

14.1 As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro de Bela Vista do Paraíso, 

Estado do Paraná, com renúncia de qualquer outro.   

14.2 E, por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, assinam este 

instrumento o Município de Bela Vista do Paraíso - PR, e o(s) fornecedor(es) registrado(s), na pessoa dos seus 

representantes legais, que vai assinada em 02 (duas) vias de igual e teor e forma.   

                                               Bela Vista do Paraíso, ___ de _______ de 2025.  

  

 __________________________________  

................. 

Contratante  

  

______________________________________  

ooooooooooooooo  

Contratada  

 

GESTOR DA ATA:             FISCAL GERAL DA ATA: 

 

  

 _________________________                           ____________________________  
  

http://www.pmbvista.pr.gov.br/
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA E ACOMPANHAMENTO DA 
EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
 

1 – DA EMPRESA PROPONENTE 

Razão social: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: CNPJ: 

Conta Corrente nº: Agência nº Banco: 

IE: Fone: e-mail: 

 

2 – DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINAR CONTRATO: 

Nome: 

Função: Atribuição: 

Data Nasc.: Estado Civil: 

RG nº: Emissor: CPF/MF nº: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: 

Fone: Celular: e-mail: 

 
Declaro sob as penas da lei, serem verdadeiras as informações acima prestadas.  
 

_______________/____, ____ de ________ de 202_. 
 
 

 
__________________________________ 
Nome: 
RG/CPF 
Cargo: 
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ANEXO IV 
 
 MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

(Papel timbrado da licitante) 
 

Ao Agente de Contratação 
Prefeitura Municipal de ............................, Estado do Paraná 
LICITAÇÃO Nº __/___ 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ___________________, CNPJ nº ___________________, com sede 
na __________________________, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação, e estando ciente da responsabilidade administrativa, civil e penal. 
 
(         ) Declara que no ano-calendário em curso não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte. 
 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 
 
1) Declara, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao 
que determina a Lei nº 14.133/21, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 
Obs.: Se a licitante possuir menores de 14 (quatorze) anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
 
2) Declara, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 
habilitação no presente processo, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
3) Declara, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de 
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

 
4) Declara, para os devidos fins que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
5) Declaramos que estamos cientes e concordamos com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
assumindo a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas como firmes e verdadeiras. 
 
6) Declaramos que a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente pelo Licitante e o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato, qualquer integrante do órgão licitante antes 
da abertura oficial das propostas, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; que a intenção de apresentar 
a proposta não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 
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presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; que não tentamos, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato; que estamos 
plenamente cientes do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 
firmá-la. 
 
7) Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
 
8) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos, 
instaurados por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr. 
(a)_______________________, Portador(a) do RG sob nº _______________________ e CPF nº 
________________________, cuja função/cargo é _________________________(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato. 
 
9) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço: 

 
E-mail: 
Telefone (com DDD):  

 
10) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 
ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 
anteriormente fornecidos. 
 
11) Declaramos ainda que todo e qualquer fato que importe em modificação da situação ora declarada 
será imediatamente comunicada ao ..................., Estado do Paraná. 

 
 
 

_____________________, __________, ______________________ de 202_. 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO V 
 

PROPOSTA 

 (Papel timbrado da empresa) 
 
Ao Agente de Contratação do Município de Bela Vista do Paraíso – PR. 
 
Ref.: Edital do Pregão Eletrônico nº _____ / 202_. 
 
Prezados Senhores, 
 
1 – IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 
►   RAZÃO SOCIAL: 
►   CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
►   REPRESENTANTE E CARGO: 
►   CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
►   ENDEREÇO E TELEFONE: 
►   EMAIL: 
►   AGÊNCIA E NÚMERO DA CONTA BANCÁRIA; 

Apresentamos e submetemos à apreciação dos Senhores nossa proposta de preços relativa à 
............................................................................................................................................................., objeto 
da licitação em epígrafe. 
 

Item  
Descritivo 
Produto 

Qtde Unidade 
Valor 
Unitário 

Valor Total 

...     
 

 

• Prazo de entrega: 

• Forma de pagamento: 

• Validade da proposta: 

• Os preços propostos acima contemplam todos os impostos, encargos, taxas de ordem social, 
previdenciário, trabalhista, securitários, tributários e despesas com a entrega dos produtos para o 
Município de Bela Vista do Paraíso. 

 

Local, _____ de ______________________________de 202_. 
 

________________________________________________ 
(Assinatura do representante legal da empresa) 

Carimbo 
 
 


